
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

MARINHA DO BRASIL

HOSPITAL NAVAL DE BELÉM

Pregão Eletrônico nº 90.015/2024

(Processo Administrativo n° 63042.000802/2024-29)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  84700/2025-001/00, 
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
HOSPITAL NAVAL DE BELÉM E A FORTES COMERCIO & 
SERVICOS LTDA.

A União através da Marinha do Brasil,  representada pelo Hospital Naval de Belém, com 
sede na Rua do Arsenal nº 200, na cidade de Belém/PA , CEP 66,023-110, inscrito(a) no CNPJ sob o nº  
00.394.502/0061-85 (UG 784700), neste ato representado(a) pelo(a) Capitão de Mar e Guerra (Md) MILENA 
LEITE ROCHA MIGUEL, nomeada pela Portaria n° 246/MB/Md de 16 de Outubro de 2023, portador inscrito 
no CPF sob o nº XXX.X86.0XX-XX portador da Carteira de Identidade nº XXX,205-X, portadora da Matrícula  
Funcional nº 00,XXX1.XX, doravante denominada CONTRATANTE, e FORTES COMERCIO & SERVICOS 
LTDA,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  11.661.533/0001-30,  sediada  no  Conjunto  Satélite,  275,  Bairro 
Coqueiro, em Belém-PA doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ALBERTO 
FURTADO  PINHEIRO,  portador  inscrito  no  CPF  sob  o  nº  XXX.X30.8XX-XX,  representante  conforme 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 63042.000802/2024-29 e 
em observância às disposições da  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente do  Pregão  Eletrônico  nº  90015/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art.     92,     I     e     II  )

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de engenharia para instalação 
do  Sistema  de  Proteção  Contras  Descargas  Atmosféricas (SPDA)  do  Hospital  Naval  de  Belém nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS CATSER VALOR 
UNITÁRIO QUANTIDADE VALOR 

TOTAL
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

332

CAPTOR TIPO 
FRANKLIN PARA SPDA 
– FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023

2135 R$  127,3600 8     R$ 1.018,88

333

SUPORTE ISOLADOR PARA 
FIXAÇÃO DA CORDOALHA DE 

COBRE EM ALVENARIA OU
CONCRETO – 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023

2135 R$ 25,6500 290 R$ 7.444,30

334

CORDOALHA DE COBRE NU 
35 MM², NÃO ENTERRADA, 

COM ISOLADOR – 
FORNECIMENTO E

 INSTALAÇÃO. AF_08/2023
2135 R$ 63,6700 969 R$ 61.696,23

335

CONECTOR CORDOALHA DE 
COBRE NU 50 MM², NÃO 

ENTERRADA, COM ISOLADOR 
– FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2023

2135 R$ 81,7100 400 R$ 32.684,00

336

CORDOALHA DE COBRE NU 
50 MM², ENTERRADA – 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO.

AF_08/2023

2135 R$ 50,3300 840 R$ 42.227,20

337

ELETRODUTO PVC RÍGIDO, 
DIÂMETRO 40MM, COM 3 
METROS, PARA SPDA –

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023

2135 R$ 54,9200 35 R$ 1.922,20

338

HASTE DE ATERRAMENTO, 
DIÂMETRO 5/8”, COM 3 

METROS - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2023

2135 R$ 70,1900 25 R$ 1.754,75

339

HASTE DE ATERRAMENTO, 
DIÂMETRO ¾”, COM 3 

METROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023

2135 R$ 104,8900 5 R$ 524,45

340

BASE METÁLICA PARA 
MASTRO 1 1/2” PARA SPDA – 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO.

AF_08/2023

  2135  R$ 122,8100 8 R$ 982,48
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

341

MASTRO 1 1/2”, COM 3 
METROS, PARA SPDA – 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023

2135 R$ 170,0700 8 R$ 1.360,56

342

CONECTOR GRAMPO 
METÁLICO TIPO OLHAL, PARA 

SPDA, PARA HASTE DE 
ATERRAMENTO DE

3/4” E CABOS DE 10 A 50 MM2 
– FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/202

2135 R$ 18,1300 50 R$ 906,50

343

CONECTOR GRAMPO 
PARALELO METÁLICO, PARA 
SPDA, PARA CABOS DE 6 A 

50 MM2 –
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2023

2135 R$ 20,5300 200 R$ 4.106,00

344

CAIXA DE INSPEÇÃO PARA 
ATERRAMENTO, CIRCULAR, 

EM POLIETILENO, 
DIÂMETRO INTERNO

= 0,3 M. AF_12/20

2135 R$ 49,7600 30 R$ 1.492,80

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021".

2.2.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.     92,     IV,     VII         
e XVIII)  

3.1. O  regime  de  execução  contratual,  os  modelos  de  gestão,  execução,  entrega,  observação  e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. Início da execução do objeto: ocorrerá em até 5 (cinco) úteis após a assinatura deste contrato, a fim de 
permitir a mobilização da CONTRATADA.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

3.3. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica confomer tabela a seguir:

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
ITEM SERVIÇOS 1° MÊS 2° MÊS 3° MÊS TOTAL

1° 2° 3° 4° 1° 2° 3° 4° 1° 2° 3° 4°
1 ESCAVAÇÃO MANUAL 25%
2 INSTALAÇÃO DO ATERRAMENTO 25%
3 INSTALAÇÃO DOS CONDUTORES AÉREOS 25%
4 ISTALAÇÃO DOS PARA RAIOS E CONEXÕES 25%

PERCENTUAL ACUMULADO Finalização e 
testes

100%

3.4. Todo o serviço de demolição para instalação de aterramento, condutores, caixas, quadros 
etc.,  bem  como  o  fechamento  dos  buracos  feitos  para  a  instalação  dos  mesmos,  são  de 
responsabilidade da contratada. O fechamento deverá ser realizado com massa forte traço 1:3.

3.5. Os blocos danificados do piso da passarela do jardim principal deveram ser substituidos por 
novos, alem das rampas de acesso, meio-fios, calçadas, etc., deveram ser restauradas e são de 
responsabilidade da contratada.

3.6. A Contratada deverá fornecer a planta da instalação do sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA).

3.7.  Todos  os  custos  referentes  danos  na  estrutua  do  telhado,  compreendendo  telhas, 
madeirame, fiação, pregos, tijolo etc, deverão estar diluídos neste item da planilha de custos e são 
de responsabilidade da contratada.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art.     92,     V  )

5.1. O valor total da contratação é de R$ 158.170,35 (cento e cinquenta e oito mil, cento e setenta 
reais e trinta e cinco centavos).

5.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.

5.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.     92,     V     e     VI  )

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art.     92,     V  )

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com 
base no SINAPI (SICRO) do mês junho do ano de 2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  INCC  (Índice  Nacional  de  Custo  da 
Construção), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso  ou não divulgação  do(s)  índice  (s)  de reajustamento,  o  contratante  pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.6. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s) 
definitivo(s).

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art.     92,     X,     XI     e     XIV  )

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que  
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal  no que se refere à parcela incontroversa da 
execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando  houver  controvérsia  sobre  a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021;

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10. Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato.

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para 
o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis;

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,  
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço,  verificar  pendências,  liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art.     92,     XIV,     XVI     e   XVII  )

9.1. O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  seus  anexos,  
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito  pela Administração no local  do serviço para representá-lo na execução do 
contrato.

9.2.1. A indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior ( art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo  
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e  danos decorrentes da execução do objeto,  de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Efetuar  comunicação  ao  Contratante,  assim que  tiver  ciência  da  impossibilidade  de  realização  ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato,  cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,  
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar  ao Fiscal  do  contrato,  no prazo  de 24 (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência  
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar  todo esclarecimento ou informação solicitada pelo  Contratante  ou por  seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial  descritivo ou instrumento 
congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,  
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II,  d, da Lei nº 
14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante;

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço.

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado  pela  fiscalização  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado  descumprimento  das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário  for,  a  fim  de  que  não  venham a  ser  danificadas  as  redes  hidrossanitárias,  elétricas  e  de  
comunicação.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.34. Obter  junto  aos  órgãos  competentes,  conforme  o  caso,  as  licenças  necessárias  e  demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.35. Elaborar  o  Diário  de  Obra,  incluindo  diariamente,  pelo  Engenheiro  preposto  responsável,  as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,  
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 
fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto.

9.36. Refazer,  às  suas  expensas,  os  trabalhos  executados  em desacordo  com o  estabelecido  nas 
especificações,  bem  como  substituir  aqueles  realizados  com  materiais  defeituosos  ou  com  vício  de 
construção,  pelo  prazo  de  05  (cinco)  anos,  contado  da  data  de  emissão  do  Termo  de  Recebimento 
Definitivo.

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 
de 2006, de:

9 DE 17
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Serviços Comuns de Engenharia - Lei n.º 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Có
pi

a 
pa

ra
 v

er
ifi

ca
çã

o 
de

 a
ss

in
at

ur
as

.
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a) manejo  florestal,  realizado  por  meio  de  Plano  de  Manejo  Florestal  Sustentável  -  PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

b) supressão  da  vegetação  natural,  devidamente  autorizada  pelo  órgão  competente  do  Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

c) florestas plantadas; e

d) outras  fontes  de  biomassa  florestal,  definidas  em  normas  específicas  do  órgão  ambiental 
competente.

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual,  nos termos do  artigo 4°,  inciso  IX,  da Instrução Normativa SLTI/MP n°  1,  de 
19/01/2010,  por  ocasião  da  respectiva  medição,  mediante  a  apresentação  dos  seguintes  documentos, 
conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cópia  dos  Comprovantes  de  Registro  do  fornecedor  e  do  transportador  dos  produtos  ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme  artigo     17,   
inciso     II,     da     Lei   n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;
c) Documento  de  Origem  Florestal  –  DOF,  instituído  pela  Portaria  n°  253,  de  18/08/2006,  do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de 
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão 
de tal licença obrigatória; e

9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em  Estado  que  possua  documento  de  controle  próprio,  o  Contratado  deverá  apresentá-lo,  em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar  a regularidade do transporte  e armazenamento nos 
limites do território estadual.

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional  
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme  artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos:

9.39.1. O  gerenciamento  dos  resíduos  originários  da  contratação  deverá  obedecer  às  diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,  
conforme o caso.

9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 
ou  reciclados  na  forma  de  agregados,  ou  encaminhados  a  aterros  de  resíduos  classe  A  de 
preservação de material para usos futuros.

9.39.2.2. resíduos  Classe  B  (recicláveis  para  outras  destinações):  deverão  ser  reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

10 DE 17
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Serviços Comuns de Engenharia - Lei n.º 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Có
pi

a 
pa

ra
 v

er
ifi

ca
çã

o 
de

 a
ss

in
at

ur
as

.



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.39.2.4. resíduos  Classe  D  (perigosos,  contaminados  ou  prejudiciais  à  saúde):  deverão  ser 
armazenados,  transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas.

9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos  da  Construção  Civil,  ou  do  Projeto  de  Gerenciamento  de  Resíduos  da  Construção  Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão  
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis  considerados  aceitáveis  pela  Norma  NBR-10.151  -  Avaliação  do  Ruído  em Áreas  Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução     CONAMA     n°     01,     de     08/03/90  , e legislação correlata.

9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010 , deverão ser 
utilizados,  na execução contratual,  agregados reciclados,  sempre que existir  a oferta  de tais  materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de  
formação de preços os custos correspondentes.

9.42. Responder por  qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços,  por  uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto  
ao serviço de engenharia.

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações.

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,  
esgoto,  gás,  energia  elétrica,  telefone  etc.),  bem  como  atuar  junto  aos  órgãos  federais,  estaduais  e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 
e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- 
los, com exceção das hipóteses do  art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e  
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir  o cumprimento dessa cláusula,  devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir  de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,     art.     37  ), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos  bancos  de  dados  devem ser  desenvolvidos  em formato  interoperável,  a  fim  de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está  sujeito  a ser  alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o  § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art.     92,   XII  )

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.     92,     XIV  )

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei     nº     14.133,     de     2021  , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo 
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f)praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.     5º     da     Lei     nº     12.846,     de     1º     de     agosto     de     2013  .

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais  
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que  
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
(2) Moratória  de 0,07% (sete  centésimos por  cento)  do valor  total  do contrato  por  dia  de atraso 
injustificado,  até  o  máximo  de  2%  (dois  por  cento),  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato  por  descumprimento ou cumprimento irregular  de suas cláusulas,  conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 25% a 30% 
do valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 25% 
a 30% do valor do Contrato.
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 25% do valor do 
Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do 
Contrato.

13 DE 17
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Serviços Comuns de Engenharia - Lei n.º 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Có
pi

a 
pa

ra
 v

er
ifi

ca
çã

o 
de

 a
ss

in
at

ur
as

.



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 6% a 10% do valor do 
Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)  
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis  forem superiores ao valor  do pagamento  
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,  a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156,  §8º,  da Lei  nº  14.133, de 
2021).

12.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei  nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art.     156,     §1º,     da     Lei     nº     14.133,     de   2021  ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade  jurídica  do Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  utilizada  com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa  
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito,  com o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei     nº 14.133, de   
2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar  e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa 
administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos  administrativos  que  o  contratado  possua com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.     92,     XIX  )

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,  ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,  adotará  as  medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos     138     e     139   da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a  
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,     caput,     da   
Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.     92,     VIII  )

14.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 784700;

II. Fonte de Recursos: 1000000000;

III. Programa de Trabalho: 246863;

IV. Elemento de Despesa: 449051;

V. Plano Interno: X88DV4Z3KO; e

VI. Nota de Empenho: 2024NE999.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art.     92,   III  )

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na  Lei nº 
14.133,     de     2021  , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts. 124 e seguintes    da Lei nº   
14.133, de 2021.

16.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
supressões que se fizerem necessários,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do valor  inicial  
atualizado do contrato.

16.3. As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

16.4. necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,  
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá  ao contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84700/2025-001/00

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art.     92,   §1º  )

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal do Pará, Seção Judiciária de Belém para dirimir os litígios que 
decorrerem da  execução deste  Termo  de Contrato  que  não  puderem ser  compostos  pela  conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Belém, Pa, na data da assinatura.

MILENA LEITE ROCHA MIGUEL
Capitão de Mar e Guerra (Md)

Ordenadora de Despesas
ASSINADO DIGITALMENTE

ALBERTO FURTADO PINHEIRO
CPF:  XXX.X30.8XX-XX

Representante da CONTRATADA
ASSINADO DIGITALMENTE

ROBERTA DERIS CARDOSO
Capitão de Mar e Guerra (CD)

Agente Fiscal
ASSINADO DIGITALMENTE

ADALBERTO GUIMARÃES DA SILVA
Suboficial (RM1-MR)
Gestor do Contrato

ASSINADO DIGITALMENTE

ALBINO DOMINGUEZ Y DOMINGUEZ FILHO
Segundo Sargento (EL)

Fiscal do Contrato
ASSINADO DIGITALMENTE

BRUNO DA SILVA ALVES
Segundo Sargento (CA)

Testemunha
ASSINADO DIGITALMENTE

RAFAEL SOUSA LIMA DA SILVA
Terceiro Sargento (MR)

Testemunha
ASSINADO DIGITALMENTE
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

ARQUIVO: CONTRATO-SPDA-HNBe_ass.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo II - Assinatura Gov.Br
ALBINO DOMINGUEZ Y DOMINGUEZ FILHO (CPF ***.856.322-**) em 28/02/2025 08:10:22 -03 (BRT)

Tipo II - Assinatura Gov.Br
RAFAEL SOUSA LIMA DA SILVA (CPF ***.588.313-**) em 28/02/2025 08:20:37 -03 (BRT)

Tipo II - Assinatura Gov.Br
ADALBERTO GUIMARAES DA SILVA (CPF ***.515.222-**) em 28/02/2025 08:30:35 -03 (BRT)

Tipo II - Assinatura Gov.Br
BRUNO DA SILVA ALVES (CPF ***.686.797-**) em 28/02/2025 08:48:20 -03 (BRT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil
ALBERTO FURTADO PINHEIRO (CPF ***.730.802-**) em 13/03/2025 08:49:35 -03 (BRT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil
ROBERTA DERIS CARDOSO (CPF ***.511.627-**) em 26/03/2025 11:51:13 -03 (BRT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil
MILENA LEITE ROCHA MIGUEL (CPF ***.486.097-**) em 26/03/2025 12:10:56 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: CRONOGRAMA-1.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

ANTONIO FELIX TEIXEIRA NEGRAO JUNIOR (CPF ***.225.392-**) em 24/02/2025 08:58:00 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará

CREA-PA ART OBRA / SERVIÇO
Nº PA20251280210

INICIAL

1. Responsável Técnico

ANTONIO FELIX TEIXEIRA NEGRAO JUNIOR

Título profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA RNP: 1506086578

Registro: 0000012952D PA PA

Empresa contratada:  FORTES SERVIÇOS LTDA Registro : 0000009698-PA

2. Dados do Contrato

Contratante: HOSPITAL NAVAL DE BELÉM CPF/CNPJ: 00.394.502/0061-85

RUA DO ARSENAL Nº: 200

Complemento: Bairro: CIDADE VELHA

Cidade: BELÉM UF: PA CEP: 66023110

Contrato: 999/2024 Celebrado em: 08/01/2025

Valor: R$ 158.170,35 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: NENHUMA - NAO OPTANTE

3. Dados da Obra/Serviço

RUA DO ARSENAL Nº: 200

Complemento: Bairro: CIDADE VELHA

Cidade: BELÉM UF: PA CEP: 66023110

Data de Início: 03/02/2025 Previsão de término: 04/04/2025 Coordenadas Geográficas: -1.464960, -48.502626

Código: Não EspecificadoFinalidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprietário: HOSPITAL NAVAL DE BELÉM CPF/CNPJ: 00.394.502/0061-85

4. Atividade Técnica

12 - ELABORAÇÃO Quantidade Unidade

24 - Projeto > ELÉTRICA - ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS >
EQUIPAMENTOS ELETRICOS ELETRONICOS > #729 - SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA
DESCARGAS ATMOSFÉRICAS - SPDA

1,00 un

1 - DIRETA Quantidade Unidade

161 - Execução de Instalação > ELÉTRICA - ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E
TÉCNICAS > EQUIPAMENTOS ELETRICOS ELETRONICOS > #729 - SISTEMA DE PROTEÇÃO
CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS - SPDA

1,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

Projeto e Execução de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas - SPDA no prédio principal do Hospital Naval de Belém - HNBe.

6. Declarações

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-PA,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar

- Declaro que estou cumprindo as regras de colocação e manutenção de placa legível e visível ao público enquanto durar a execução da obra,
instalação e serviços, conforme estabelecido no artigo 16 da lei federal 5.194/66.

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

7. Entidade de Classe

NENHUMA - NAO OPTANTE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

ANTONIO FELIX TEIXEIRA NEGRAO JUNIOR - CPF: 638.225.392-87

HOSPITAL NAVAL DE BELÉM - CNPJ: 00.394.502/0061-85

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-pa.sitac.com.br/publico/, com a chave: YBZW0
Impresso em: 24/02/2025 às 08:54:16 por: , ip: 179.162.192.219

www.creapa.org.br faleconosco@creapa.com.br

Tel:  (91) 3219-3402 Fax: 
CREA-PA
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia do Pará
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará

CREA-PA ART OBRA / SERVIÇO
Nº PA20251280210

INICIAL

Valor da ART: R$ 271,47 Registrada em: 21/02/2025 Valor pago: R$ 271,47 Nosso Número: 10987569

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-pa.sitac.com.br/publico/, com a chave: YBZW0
Impresso em: 24/02/2025 às 08:54:16 por: , ip: 179.162.192.219

www.creapa.org.br faleconosco@creapa.com.br

Tel:  (91) 3219-3402 Fax: 
CREA-PA
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia do Pará
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: PA20251280210.B274Z.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

ANTONIO FELIX TEIXEIRA NEGRAO JUNIOR (CPF ***.225.392-**) em 24/02/2025 08:57:25 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *
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DETALHE DO PARA-RAIO TIPO FRANKLIN - 01
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2
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MASTRO 

3 m X 2" 

#35mm  

CABO DE COBRE NU

PARA-RAIOS TIPO

FRANKLIN 

ABRAÇADEIRA-GUIA

REFORÇADA 2" 

DETALHE DO CABO E TERMINAL AÉREO - 02

DETALHE DE FIXAÇÃO E CAIXA DE INSPEÇÃO - 05

100mm

CAIXA DE MEDIÇÃO SUSPENSA EM PVC

PERMITINDO A DESCONEXÃO

ELETRODUTO DE Ø 1"

ENTRADA E SAIDA PARA 

CONECTOR DE MEDI,ÃO

DESTINADA A ABRIGAR O
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ENTRE DESCIDA E

80mm

CALHA EM CONCRETO IMPERMEABILIZADO

RUFO EM CONCRETO IMPERMEABILIZADO

ÁREA EXTERNA

+0.00

CAIXA DE INSPEÇÃO PVC

CABO DE COBRE NU 

E LATERAL DA HASTE

ENTRE CABOS PASSANTES

SOLDAS EXOT'ERMICAS

HASTE COBREADA 5/8"x2,40m

(ALTA CAMADA)

2

#50mm  

CABO DE COBRE NU

TIPO SUSPENSA 

2

#35mm  

TUBO PVC Ø1" 

CONEXÃO ENTRE DESCIDA APARENTE E ATERRAMENTO-DET 04

DETALHE DE FIXAÇÃO NA COBERTURA - 06 CONEXÃO DO CABO (TELHADO/PLATIBANDA) - 07

2

DETALHE DA INSTALAÇÃO CAIXA D´ ÁGUA - 08

MARINHA DO BRASIL - 4º DISTRITO NAVALPROJETO
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Termo de Referência 43/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

43/2024 784800-BASE NAVAL DE VAL-
DE-CAES

CILENE OLIVEIRA AGUIAR EMERENCIANO 
DA SILVA

01/08/2024 14:23 
(v 9.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de 
engenharia

3042.000802/2024-29

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa de engenharia, na categoria de ATA de Registro de Preços, para a eventual e futura
contratação de serviços comuns de engenharia para manutenção das instalações prediais e serviços de pavimentação
e drenagem, localizados no Complexo Naval de Val de Cães e Organizações Militares onde esses serviços sejam de

ondições eresponsabilidade da Base Naval de Val de Cães, nos termos da tabela do APENSO III, conforme c
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do contrato na forma
do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021".

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5. Os serviços serão requisitados sob demanda, conforme surgir a necessidade de cada órgão, de modo que os
quantitativos totais e valores das planilhas orçamentárias são mera estimativa, sem representar compromisso de real
contratação.

1.6. A presente licitação não poderá ser usada para a contratação de obras de engenharia, de modo que os serviços insertos na
planilha orçamentária somente serão requisitados sob a forma de intervenções isoladas de manutenção predial, que não acarretem
alteração substancial das características originais da edificação.

 

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Com fulcro no parágrafo único, do art. 1º, do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, incluído pelo
Decreto nº 11.137, de 18 de julho de 2022 c/c subitem 1.12, da SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITAÇÕES,
ACORDOS E ATOS ADMINISTRATIVOS), o objeto da contratação está previsto no Programa de Aplicação
de Recursos (PAR), conforme detalhamento a seguir:

I) Código PAR: 39/2024; 43/2024; 80-84/2024; 87/2024; 90 e 91/2024; 115/2024; 120-122/2024; 127/2024;
132-135/2024;

II) Data de aprovação de inclusão do objeto no PAR: 10/01/2024”

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no :Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

4.1.1. A contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e
10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002. do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010 e a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 04/07/2014.

os ( ):Indicação de marcas ou model Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo
(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:

a) Tigre ou similar ou de qualidade superior;

b) Carbolineum ou similar ou de qualidade superior;

c) Eliane ou similar ou de qualidade superior;

d) Deca ou similar ou de qualidade superior;

e) Blindex ou similar ou de qualidade superior;

f) Pirelli ou similar ou de qualidade superior;

g) GE ou similar ou de qualidade superior; e
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h) Phillips ou similar ou de qualidade superior.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3.1 A subcontratação apenas se mostra cabível quando o objeto a ser licitado comporta execução complexa,
de modo que alguma etapa ou aspecto requeira a participação de terceiros em razão dos princípios da
especialização e da concentração das atividades, o que não é o caso deste processo licitatório. Por essa razão,
resta vedada a subcontratação.

4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso
admitida.

Garantia da contratação

4.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual de 2,5% (dois e meio por cento) e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.6. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.

4.7. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

Vistoria

4.9. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização
de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas
às 17 horas.

4.10. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.11. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

4.11.1. Deve-se realizar o agendamento previamente pelo telefone (91) 3216-4319 nos dias de Segunda à
Sexta-Feira entre às 08:00 e 16:00 horas com o Primeiro-Tenente (RM2-EN)  do Vale VonJOÃO VYCTOR
Paumgartten.

4.12. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.13. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: ocorrerá em até 5 (cinco) úteis a fim de permitir a mobilização da CONTRATADA, logo
após o recebimento da nota de empenho encaminhada pela CONTRATANTE não podendo ultrapassar o período definido em
contrato para cada serviço solicitado.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do
trabalho:

5.1.2.1. Canteiro de Obras

5.1.2.1.1. Execução de canteiro de obra em alvenaria, não incluso mobiliário e equipamentos.

5.1.2.2. Telhado e forro

5.1.2.2.1. Remoção e madeiramento:

a) A remoção de telhas e madeira poderá ser com aproveitamento das peças que estiverem em boas condições e com “bota-fora”
das peças e entulho que não forem de interesse da Contratante, tudo por conta da Contratada, a ser definido pela fiscalização;

b) O madeiramento dos Próprios Nacionais Residenciais (PNR) e Instalações Prediais na BNVC, que serão revisados com
substituição das peças comprometidas pelo desgaste natural e ação de cupins, serão substituídos por madeira de lei, Angelim
vermelho, Maçaranduba ou Ipê (esta madeira deverá ser totalmente certificada conforme item IX do Artigo 4º da Instrução
Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010), com um perfeito alinhamento do telhado;

c) Nos Próprios Nacionais Residenciais (PNR) e Instalações Prediais na BNVC, que terão os telhados revisados, deverão ter
substituídas as telhas quebradas por telhas novas, e estas deverão ser fibrocimento e /ou metálicas, e/ou telhas Plan, e/ou
termoacústica;

d) Nos Próprios Nacionais Residenciais (PNR) e Instalações Prediais na BNVC, que o telhado estiver integralmente
comprometido por intempéries, serão substituídos, o madeiramento integralmente trocado, por madeira de lei, Angelim
Vermelho, Maçaranduba ou Ipê (esta madeira deverá ser totalmente certificada conforme item IX do Artigo 4º da Instrução
Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010) e/ou estrutura metálica em aço galvanizado tipo LSF, para permitir a colocação de
telha cerâmica tipo Plan, com uma ripa no meio da telha;

e) Em todos os Próprios Nacionais Residenciais (PNR) e Instalações Prediais serão colocadas beirais com no mínimo 1,20 m ou
dimensões previstas nas planilhas do Termo de Referência e deverá ser executado encaliçamento;

f) Em todo o madeiramento deverá ser aplicado um imunizante do tipo Carbolineum contra cupins; e

g) Para as estruturas metálicas, a estrutura deverá ser analisada e após análise deverá ser emitido um laudo técnico condenando
ou validando o uso dos perfis. Os perfis condenados deverão ser substituídos e tratados com pintura anticorrosiva. Os perfis que
forem reaproveitados, deverão ser tratados com remoção de possíveis corrosões e aplicado em seguida uma pintura anticorrosiva.

5.1.2.2.2. Telhamento, forro e empena:

a) O madeiramento do telhado deverá ser adequado para a galga da telha Plan de primeira linha e com uma ripa de apoio no meio
da telha a ser executado em madeira de lei (Angelim, Maçaranduba ou Ipê, sendo esta madeira totalmente certificada conforme
item IX do Artigo 4º da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010) sem defeitos e aprovada pela fiscalização;

b) A estrutura metálica em aço galvanizado tipo LSF deverá ser adequada para a galga da telha Plan de primeira linha e/ou para
telha tipo ondulada de fibrocimento de 4mm e 6mm;

c) Todos os cortes e dentes realizados na madeira deverão ser feito de forma apropriada para melhorar a fixação da peça e
auxiliar para combater o esforço que ela será submetida;

d) Para a estrutura metálica em ferro, perfis “U”, “I” e “L (cantoneiras)”, deverão ser usados todos os acessórios (parafusos,
porcas, arruelas etc) de fixação para que essa estrutura devidamente aprovada pela fiscalização possa exercer sua função
estrutural;

e) O novo telhado deverá ser adequado para telha de barro, capa e canal, tipo Plan, que deverá ser de no mínimo 30% de
caimento e para as outros tipos de telhas conforme norma vigente;
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f) Nos casos de revisão de telhado deverão ser substituídos todos os caibros e ripas, bem como as terças, cumeeiras ou qualquer
outra peça de sustentação estrutural da cobertura que apresentar 10% ou mais de sua seção transversal comprometida ou que não
sejam de madeira de lei Ipê. Esta madeira deverá ser totalmente certificada conforme item IX do Artigo 4º da Instrução
Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010;

g) Os esteios, vigas, caibros, ripas e peças de acabamento deverão ser de madeira aparente sendo os das varandas aparelhados,
com os esteios tipo sanduíche de 6”x3” (15x7,5cm), esteios de 6”x 6” (15x15cm), de 4”x 4” (10x10cm), caibros de 6x5 cm, ripas
de 5x1,5 cm e vigas de 16x6 cm Ipê. Esta madeira deverá ser totalmente certificada conforme item IX do Artigo 4º da Instrução
Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010;

h) Deverá ser recomposta a calçada de concreto que venha a ser quebrada para troca dos esteios;

i) A fixação das peças será realizada com prego e/ou parafuso com porca e arruela, de tamanho proporcional com a seção da
mesma de acordo com aprovação prévia da fiscalização;

j) A fixação com prego das peças de sustentação estrutural deverá ser antecedida de furação com utilização de furadeira elétrica e
broca de bitola apropriada, a fim de evitar rachaduras nas mesmas;

k) Todo madeiramento do telhado receberá imunização contra cupim antes de sua aplicação. A Contratada deverá apresentar o
certificado da empresa que realizar a imunização com garantia mínima de 6 (seis) meses, sendo que as peças deverão ser
encharcadas de Gimocupim ou similar, antes de sua aplicação no telhado;

l) As ripas deverão ser pregadas em todos os caibros que ela cruzar;

m) O fechamento do telhado na cumeeira será feito com peças próprias, do mesmo fabricante da telha. O encaliçamento dessas
peças será feito com material e método recomendado pelo fabricante da telha, de forma a garantir um perfeito fechamento do
telhado e pintado com a mesma tinta que será aplicada nas telhas, quando se aplicar;

n) O fechamento do beiral deverá receber o encaliçamento das telhas com material e método recomendado pelo fabricante da
telha, de forma a garantir um perfeito fechamento do beiral e pintado com a mesma tinta que será aplicada nas telhas;

o) As empenas e laterais sobre as paredes deverão ser fechadas com alvenaria, emboçadas e pintadas, de forma que não permita
entrada de aves e animais. Com a devida porta de inspeção com porta de alumínio;

p) A estrutura do forro de PVC deverá ser de madeira de lei, Angelim vermelho, Maçaranduba ou Ipê. Esta madeira deverá ser
totalmente certificada conforme item IX do Artigo 4º da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010, e aplicado um
imunizante do tipo Carbolineum contra cupins ou com estrutura metálica galvanizada. O forro deverá ser da marca Tigre, ou
similar, com peças de no mínimo 10 mm de espessura; e

q) Todos os custos referentes à execução do novo telhado, compreendendo telhas, madeirame, fiação, pregos, tijolo etc, deverão
estar diluídos neste item da planilha de custos.

5.1.2.3. Pintura

5.1.2.3.1 Pintura interna:

a) Os revestimentos, tanto de parede quanto o de piso, ao serem executados e, qualquer foco de umidade encontrado, deverá ser
tratado de maneira que a superfície esteja seca quando da execução de pintura;

b) Todas as áreas a serem pintadas deverão estar protegidas para evitar danos a locais próximos, como caixilhos, alisares,
batentes ou qualquer outro detalhe que não deva ser pintado;

c) Nas paredes mofadas será necessária a remoção cuidadosa de todas as colônias de mofo antes da aplicação da pintura. As
imperfeições observadas em pontos localizados serão tratadas com massa corrida acrílica, preferencialmente das marcas Coral ou
Suvinil, podendo ser aplicada uma similar, desde que seja aprovada previamente pela fiscalização;

d) A aplicação deverá ser em camadas finas com desempenadeira de aço e espátula. Trincas e fissuras encontradas devem ser
cuidadosamente avaliadas de acordo com a recomendação do fabricante de tintas ou projetos específicos quando for o caso;

e) A pintura das paredes internamente deverá ser com tinta acrílico fosco branco gelo ou neve, Coral ou Suvinil, podendo ser
aplicada uma similar, desde que seja aprovada previamente pela fiscalização;
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f) Os armários, portas, alisares, estruturas aparentes da cobertura e forros a serem envernizados ou pintados deverão ser limpos,
cuidadosamente lixados e envernizados ou pintados com duas demãos; e

g) Todos os custos referentes à execução de pintura, compreendendo tintas, material de pintura, andaimes, material de proteção
de piso e parede, EPI´s etc; deverão estar diluídos neste item da planilha de custos.

5.1.2.3.2. Pintura externa:

a) As paredes externas serão tratadas com massa acrílica e pintadas com tinta acrílica, das marcas Coral ou Suvinil, na cor branco
neve, com, pelo menos, duas demãos, podendo ser aplicada uma similar, desde que seja aprovada previamente pela fiscalização.
Todo o material deverá ser fornecido pela Contratada;

b) O piso será pintado com tinta de cor Cinza chumbo (compatível com a tonalidade usada na Marinha do Brasil, com tinta das
marcas Coral ou Suvinil, podendo ser aplicada uma tinta similar, desde que seja aprovada previamente pela fiscalização. A
aplicação deverá ser de no mínimo duas demãos;

c) Os muros serão tratados com massa acrílica e pintados com tinta de cor Cinza chumbo (compatível com a tonalidade usada na
Marinha Do Brasil) internamente e externamente, com tinta das marcas Coral ou Suvinil, podendo ser aplicada uma tinta similar,
desde que seja aprovada previamente pela fiscalização. A aplicação deverá ser de no mínimo duas demãos;

d) Os armários, portas, alisares, estruturas aparentes da cobertura e forros a serem envernizados serão limpos, cuidadosamente
lixados e envernizados com duas demãos de verniz poliuretano ou esmalte sintético; e

e) Todos os custos referentes à execução de pintura, compreendendo tintas, material de pintura, andaimes, material de proteção
de piso e parede, EPI´s etc; deverão estar diluídos neste item da planilha de custos.

5.1.2.4. Pisos, revestimentos, rodapés, alvenaria, louças e metais

5.1.2.4.1. Pisos:

a) O piso, antes de seu assentamento, deverá ter sua área livre de infiltrações e tratado para eliminação de suas causas, deverá está
limpo. Os ralos devem estar protegidos para evitar eventuais entupimentos;

b) Deverá ser verificado o nível do contrapiso da área a ser revestida, a fim de que o nível e a inclinação do piso acabado estejam
de acordo com as necessidades do local, convergindo naturalmente para os ralos e/ou canaletas. Após a verificação do esquadro
do ambiente e um estudo sobre um melhor aproveitamento das peças, serão assentados os pisos e revestimentos em cerâmica. A
colocação será feita de modo a deixarem juntas perfeitamente alinhadas. A espessura das juntas não deverá ser superior a 5 mm
quando se tratar de cerâmica e 1 mm quando se tratar de porcelanato, independentemente de ser porcelanato natural ou polido.
Para o assentamento do piso será usada a argamassa para piso cerâmico de 1ª qualidade, sendo estas AC I para pisos comuns, AC
II e AC III para pisos em áreas molhadas e quando se fizer necessário. Após seu assentamento deverá ser feito rejuntamento na
cor indicada pela Fiscalização e limpeza total da área; e

c) Em caso de substituição de piso, deverá ser removido o piso antigo e/ou tinta, refazendo as áreas de contrapiso danificado,
regularizando este para que somente assim, possa ser assentado novo piso, observando as recomendações do subitem anterior.

5.1.2.4.2. Calçada em concreto simples e piso em concreto armado:

a) A calçada de concreto simples deverá conter alicerce, baldrame e junta de dilatação de plástico, a calçada deverá ter espessura
média de 10 cm. O piso em concreto armado deverá ser executado com malha de ferro de 15x15 cm de 4,2 mm e deverá conter
alicerce, baldrame e junta de dilatação de plástico, a espessura do piso deverá ser de no mínimo 7 cm e a produção deste concreto
deverá ser mecânica e a resistência desse concreto deverá ser de no mínimo 20 MPa.

5.1.2.4.3. Rodapé:

a) Será fornecido pela Contratada e cortado com 7 cm de altura em todos os compartimentos dos Próprios Nacionais Residenciais
(PNR) e Instalações Prediais na BNVC e Órgãos Participantes que serão substituídos. Para o assentamento do rodapé em
cerâmica, será usada argamassa de 1ª qualidade com espessura de juntas de no máximo 5 mm e rejuntamento na cor indicada pela
Fiscalização.

5.1.2.5. Revestimentos:

a) O Chapisco deverá ser produzido em um traço 1:3, com espessura de pelo menos 0,5 cm, com preparo manual, deverá ser
aplicado sobre superfície limpa, nivelada e com o tempo de cura do assentamento dos tijolos devidamente alcançado;
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b) O Emboço e o reboco deverão ser aplicados com argamassa no traço 1:6:2, com espessura mínima de 2,5 cm, com preparo
manual, deverá ser aplicado sobre superfície limpa, nivelada e com o tempo de cura do assentamento dos tijolos devidamente
alcançado. O traço deverá ser acrescido de Quimikal, ou similar, na proporção de 200ml/saco de cimento;

c) Deverá ser removido o revestimento antigo e tinta, refazendo os pontos de reboco e ou emboço deficiente; d) A pastilha de
porcelana, deverá ser classe "A", da marca “Eliane” ou similar desde que seja pré-aprovado pela fiscalização, cor clara e ou azul-
escuro, no tamanho 05 cm x 05 cm e rejunte epóxi, deverá ser aplicada com argamassa AC III devidamente preparada em
basqueta;

e) O revestimento de parede cerâmico deverá ser nos tamanhos 10 cm x 10 cm e/ou 20 cm x 20 cm e/ou 20 cm x 30 cm e/ou 30
cm x 40 cm, de acordo com a necessidade do local a ser aplicado e conforme orientação da fiscalização; e

f) Nas paredes será verificado a planicidade e o esquadro, corrigindo qualquer irregularidade encontrada. Após a verificação do
esquadro do ambiente e um estudo sobre um melhor aproveitamento das peças, serão assentados os revestimentos em cerâmica.
A colocação será feita de modo a deixarem juntas perfeitamente alinhadas. A espessura das juntas não deverá ser superior a 5
mm. Para o assentamento do revestimento será usada a argamassa para piso cerâmico de 1ª qualidade, sendo argamassa AC I
para áreas comuns, AC II para em áreas molhadas. Após seu assentamento deverá ser feito rejuntamento na cor indicada pela
fiscalização.

5.1.2.6. Alvenaria

a) Os serviços de alvenaria serão executados com tijolos cerâmicos, furados, faces planas e arestas certas, obedecendo às
dimensões e alinhamentos determinados no projeto de arquitetura. Os tijolos serão convenientemente molhados antes da sua
colocação, empregando-se argamassa de cimento e areia no traço 1: 6, acrescido de Plastificante, ou similar, na proporção de 200
ml/saco de cimento. As fiadas serão perfeitamente niveladas, alinhadas e aprumadas. As juntas terão espessura máxima de 15
mm e será rebaixada a ponta de colher para que o emboço obtenha adesão; e

b) Deverão ser realizados, sapatas, vigas, vergas, contravergas e pilares para uma melhor estabilidade da estrutura e prevenir
rachaduras. As vergas e contra vergas deverão ter transpasse nas laterais dos vãos de janelas e portas de pelo menos 25 cm para
cada lado.

5.1.2.7. Louças e metais

a) Serão fornecidos pela Contratada os armários de banheiro e louças, constando de vaso sanitário com caixa acoplada padrão
médio, tanque de lavar roupa de louça de 30 litros, pia de banheiro e cozinha, torneiras de metal, porta-toalhas, porta-papel e
porta sabonete, chuveiro elétrico e ducha higiênica; e

b) Os materiais a serem empregados deverão ser de primeira linha e aprovados pela fiscalização, conforme o Termo de
Referência.

5.1.2.8. Esgoto

a) A Contratada deverá substituir as redes de esgoto, limpando e recuperando as fossas sépticas, mediante a confecção de tampas
de concreto;

b) Quando houver demanda deverá individualizar as fossas dos Próprios Residenciais Nacionais PNR), construindo filtro, fossa e
sumidouro e;

b) Os tubos e conexões deverão ser em PVC, da marca TIGRE ou similar, desde que pré-aprovado pela fiscalização, nos
diâmetros adequados às suas finalidades, com emprego das conexões que se fizerem necessárias, devendo ser todos substituídos
até a caixa de passagem ou fossa, conforme o Termo de Referência.

5.1.2.9. Hidráulica – água fria:

a) A Contratada deverá substituir as redes de água fria, com troca de toda tubulação e registros, juntamente com o reservatório de
água. Os tubos e conexões deverão ser de PVC, da marca Tigre ou similar, desde que pré-aprovado pela fiscalização, nos
diâmetros adequados às suas finalidades e o reservatório de fibra;

b) A Contratada deverá executar serviços de Construção de redes de abastecimento de água; e

c) Serão substituídos também os registros e torneiras, por peças de metal e acabamento cromado, da marca DECA ou similar,
conforme o Termo de Referência.

5.1.2.9. Água Pluvial:
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a) A Contratada deverá substituir as redes de águas pluviais, limpando e recuperando as canaletas e calhas;

b) A Contratada deverá executar os serviços de rede de drenagem; e

c) Os tubos e conexões deverão ser em PVC, da marca TIGRE ou similar, desde que pré-aprovado pela fiscalização, nos
diâmetros adequados às suas finalidades, com emprego das conexões que se fizerem necessárias, conforme o Termo de
Referência.

5.1.2.10. Água Pluvial:

a) A Contratada deverá substituir as redes de águas pluviais, limpando e recuperando as canaletas e calhas;

b) A Contratada deverá executar os serviços de rede de drenagem; e

c) Os tubos e conexões deverão ser em PVC, da marca TIGRE ou similar, desde que pré-aprovado pela fiscalização, nos
diâmetros adequados às suas finalidades, com emprego das conexões que se fizerem necessárias, conforme o Termo de
Referência.

5.1.2.11. Tubo de concreto para água pluvial

a) A vala deve ter a largura de 1,25 a 1,50 vezes o diâmetro externo ou interno, com o mínimo de 25 cm de um lado para o
espaço necessário na instalação do tubo;

b) Os tubos são colocados na vala com auxílio de um guindaste ou manualmente;

c) Os tubos devem ser assentados com bolsas voltadas para a montante em relação ao escoamento e as juntas vedadas com
argamassa de cimento e areia no traço 1:3;

d) O rejuntamento será executado quando os tubos já estiverem definitivamente encaixados;

e) O cobrimento mínimo deve ser de 1,00 m no subleito de vias trafegáveis e 50 cm nos demais casos;

f) Se houver projeto referente a esse serviço, executá–lo conforme projeto, se houver alterações, elas devem ser realizadas com a
aprovação da comissão fiscalizadora; e

g) Todos os custos referentes à execução da rede de dreno de água pluvial, compreendendo: areia, cimento, equipamentos,
transporte, máquinas etc., deverão estar diluídos neste item da planilha de custos.

5.1.2.12. Soleira de granito

a) A Contratada deverá fornecer e instalar as soleiras de granito conforme o contido no Termo de Referência, com espessura de 3
cm, e no tamanho especificado pela fiscalização.

5.1.2.13. Peitoris

a) A Contratada deverá fornecer e instalar peitoris em granito verde Ubatuba para janelas e parapeitos conforme o contido no
Termo de Referência, com espessura de 3 cm; e

b) Todos os custos referentes à execução do piso e revestimento, compreendendo, cimento, areia, tinta, ferramentas, material
hidráulico etc; deverão estar diluídos neste item da planilha de custos.

5.1.2.14. Esquadrias

5.1.2.14.1. Esquadrias em vidro temperado e alumínio:

a) Serão fornecidas e instaladas janelas em esquadrias de alumínio, com vidro canelado ou fume liso de 8 (oito) mm, em
substituição às de madeira já existentes, os perfis deverão ser dimensionados adequadamente para resistir às cargas verticais
resultantes de seu próprio peso e que corram livremente, conforme Termo de Referência;

b) Fornecimento e instalação de Box Blindex fumê e = 8 mm, incluindo ferragens, este deverá ser instalado por pessoa
devidamente treinada e qualificada para este tipo de serviço, visando não ocorrer acidentes posteriores a instalação;
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c) As barras e os perfis de alumínio serão estruturados e não poderão apresentar empenamentos, defeito de superfícies ou
qualquer outra falha, devendo ter seções que satisfaçam, por um lado, ao coeficiente de resistência adquirida e que atendam por
outro lado, ao efeito estético desejado, com espaçamento máximo de 1,00 m. As ferragens e artefatos similares, tais como fechos,
comandos, alças etc. Serão do mesmo material da esquadria; e

d) As esquadrias de vidro temperado janelas, portas e vidros fixos, deverão ser de 6 mm ou 8 mm ou 10 mm, de acordo com a
necessidade, devidamente instaladas com todos os acessórios (dobradiças, fechaduras, puxadores, molas etc).

5.1.2.14.2. Esquadrias em madeira:

a) Serão fornecidas e instaladas as janelas e portas, os caixilhos e os alizares, em madeira de lei maciça -Angelim, Muiracatiara
ou Ipê;

b) Serão sumariamente recusadas todas as peças que apresentarem sinais de empeno, descolamento,rachaduras, lascas,
desigualdade de madeira ou outros defeitos. Todas as peças de elementos das esquadrias deverão ser de fabricação esmerada e
assentes nos serviços com a maior perfeição;

c) As ferragens necessárias ao perfeito funcionamento das esquadrias, serão fornecidas e montadas juntamente com as mesmas,
incluindo fechaduras, obedecendo aos padrões e recomendações do fabricante; e

d) As peças que poderão ser fornecidas pela Marinha serão de madeira adequada para a execução dos serviços e serradas, ficando
por conta da Contratada a aparelhagem das peças, montagem, colas e ferragens.

5.1.2.14.3. Esquadrias de ferro:

a) Os portões de ferro, em chapa galvanizada plana 14GSG com varas de ½” espaçamento de 10 cm e barras de travamentos de
1,00 m, com ferragens de fixação, ferrolho e dispositivo para cadeado – incluindo pintura anticorrosiva na cor cinza chumbo e
ferragens; e

b) Todos os custos referentes à execução dos portões e lixeiras, compreendendo, ferro, cimento, areia, tinta, ferramentas etc.,
deverão estar diluídos neste item da planilha de custos.

5.1.2.15. Substituição de redes elétricas, telefônica e acessórios

5.1.2.15.1. Rede elétrica e acessórios:

a) A Contratada deverá substituir os circuitos elétricos, com substituição dos eletrodutos de ferro por PVC;

b) Toda fiação, interruptores, luminárias, espelhos, disjuntores e demais acessórios - caixas, fiação, eletrodutos e tomadas, com
inclusão de aterramento, nos Termos de Referência que contemplem este serviço, também deverão ser substituídos;

c) O material fornecido deverá ser de primeira qualidade, das marcas Tigre, Pirelli, GE, Phillips ou similares desde que seja pré-
aprovado pela fiscalização. O dimensionamento dos circuitos de distribuição deverá ter a supervisão de um Engenheiro
Eletricista, pertencente ao quadro técnico da empresa;

d) Todo o serviço demolição para remoção de eletrodutos, caixas, quadros etc., bem como o fechamento dos buracos feitos para
instalação dos novos eletrodutos, são de responsabilidade da contratada. O fechamento deverá ser realizado com massa forte
traço 1:3;

e) Os quadros de energia deverão estar devidamente identificados, com etiquetas apresentando a numeração dos disjuntores. Na
porta - face interna - dos quadros a correlação entre os números dos disjuntores e a função de cada circuito;

f) A Contratada deverá fornecer a planta das novas instalações elétricas; e

g) Todos os custos referentes à execução dos pontos da rede elétrica, compreendendo, cimento, areia, tinta, ferramentas, material
elétrico, etc., deverão estar diluídos neste item da planilha de custos.

5.1.2.16. Imunização de madeiras de telhados e armários contra brocas e cupins

a) Fornecimento e aplicação de imunizante para madeira de telhados dos Próprios Nacionais Residenciais (PNR) e Instalações
Prediais na BNVC, para combate de cupins, brocas e caramujos de madeira, com garantia mínima de 1 ano; e

b) Todos os custos referentes à execução da imunização, compreendendo: veneno, pulverizador etc; deverão estar diluídos neste
item da planilha de custos.
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5.1.2.17. Tela de alambrado

a) Fixar os tubos de ferro de 2” com alinhamento definido no projeto, aterrados no mínimo 0,50 m e espaçados no máximo de 2,5
m;

b) Os tubos devem ser fixados através de enchimento de concreto;

c) Estirar dois arames nas extremidades dos tubos, para garantir o nivelamento da tela;

d) Estirar a tela faceando os tubos, fixá-la nos tubos e nos arames já estirados;

e) Nos pontos de mudança de direção, interrupção e intermediárias de trechos longos, os tubos devem ser escorados com escoras
de ferro colocadas com inclinação de 45°; e

f) Todos os custos referentes à execução do alambrado, compreendendo: cimento, areia, seixo, ferramentas, arame etc; deverão
estar diluídos neste item da planilha de custos.

5.1.2.18. Recapeamento de pavimento com concreto asfáltico

a) O concreto asfáltico deve ser preparado em usina apropriada, obedecendo às condições especificadas em projeto, e
transportada em caminhões basculantes;

b) A empresa deverá apresentar traço do asfalto a ser usado com sua devida memória de cálculo, assinado e registrado em órgão
competente (CREA-PA) por um engenheiro civil;

c) A empresa deverá apresentar nota de pesagem de cada caminhão (caçamba) comprovando a quantidade de asfalto entregue no
local de aplicação, e nesta nota deverá constar peso - em unidade de tonelada ou quilograma, placa do veículo, nome do motorista
com sua devida identificação, data e hora da pesagem e assinatura do balanceiro e a devida identificação do mesmo;

d) A empresa deverá apresentar controle de temperatura do material a ser aplicado. Este controle deverá ser realizado da seguinte
forma: retirada da temperatura ao sair da usina de asfalto e a temperatura na chegada ao local de aplicação;

e) Para solicitações de “tapa buracos”, os buracos deverão ser preparados com material adequado e imprimados com piche antes
da aplicação da camada asfáltica;

f) Sobre a base conformada na seção transversal estabelecida em projeto, espalha-se a mistura com máquinas apropriadas;

g) A compressão da mistura deve iniciar pelos bordos, seguindo em faixas sucessivas até o centro, de tal modo que, para cada
passada do rolo compressor, se sobreponha a faixa já comprimida com metade da roda;

h) A rolagem deve começar imediatamente após a distribuição da mistura;

i) Quando for solicitado a remoção de camada asfáltica existente e/ou solo natural e/ou base e sub-base, e/ou leito e subleito, pela
fiscalização, a empresa deverá realizar, até a quantidade/profundidade especificada;

j) Ao aplicar reaterro mecanizado, este deverá ser compactado, considerando as especificações da fiscalização quanto a
preparação da base e sub-base, e/ou leito e subleito; e

h) Todos os custos referentes à execução do pavimento de concreto asfáltico, compreendendo, piche, seixo, piçarra, asfalto,
transporte, máquinas etc., deverão estar diluídos neste item da planilha de custos.

5.1.2.18.1. Meio fio e linha d’água:

a) O concreto, quando utilizado nos dispositivos em que se especifica este tipo de material, deverá ser dosado racional e
experimentalmente para uma resistência característica à compressão mínima (fck) min., aos 28 dias de 15Mpa. O concreto
utilizado deverá ser preparado de acordo com o prescrito na norma NBR 6118/03, além de atender ao que dispõe a norma DNER-
ES 330/97;

b) Poderão ser moldados “in loco” ou pré-moldados, conforme disposto no projeto. O processo executivo mais utilizado se refere
ao emprego de dispositivos moldados “in loco” com emprego de formas convencionais. Sendo necessária, a escavação da porção
anexa ao bordo do pavimento, obedecendo aos alinhamentos, cotas e dimensões indicadas no projeto, deverá ser executada base
de brita (ou seixo) para regularização do terreno e apoio dos meios-fios;
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c) Instalação de formas de madeira segundo a seção transversal do meio-fio, espaçadas de 3 m. Nas extensões de curvas esse
espaçamento será reduzido para permitir melhor concordância, adotando-se uma junta a cada 1,00m. A concretagem envolverá
um Plano Executivo, prevendo o lançamento do concreto em lances alternados;

d) Instalação das formas laterais e das partes anterior e posterior do dispositivo;

e) Lançamento e vibração do concreto. Para as faces dos dispositivos próximas a horizontal ou trabalháveis sem uso de forma,
será feito o espalhamento e acabamento do concreto mediante o emprego de ferramentas manuais, em especial de uma régua que
apoiada nas duas formas guias adjacentes permitirá a conformação  da face à seção pretendida;

f) Constatação do início do processo de cura do concreto e retirada das guias e formas dos segmentos concretados;

g) Execução dos segmentos intermediários, nestes segmentos o processo é o mesmo. O apoio da régua de desempenho ocorrerá
no próprio concreto;

h) A execução de juntas de dilatação, a intervalos de 12,00 m, preenchidas com argamassa asfáltica;

i) Para meio-fio pré-moldado, o procedimento a ser seguido é similar, contudo, o rejuntamento deve ser com argamassa cimento-
areia, traço 1:3, em massa. As peças deverão ter no máximo 1,00 m, devendo esta dimensão ser reduzida para segmentos em
curva;

j) A sarjeta de corte, também conhecida como linha d’água, tem como objetivo captar as águas que se precipitam sobre a
plataforma e taludes de corte e conduzi-las, longitudinalmente à rodovia, até o ponto de transição entre o corte e o aterro, de
forma a permitir a saída lateral para o terreno natural ou para a valeta de aterro, ou então, para a caixa coletora de um bueiro de
greide;

k) Devem localizar-se em todos os cortes, sendo construídas à margem dos acostamentos, terminando em pontos de saída
convenientes - pontos de passagem de corte para aterro ou caixas coletoras;

l) Serão aceitas as linhas d’águas no modelo trapezoidal e/ou triangular, de acordo com a necessidade da aplicação e orientação
da fiscalização. Deverão ser em concreto com resistência mínima de 20 Mpa; e

m) Todos os custos referentes à execução deste serviço, compreendendo: areia, cimento, equipamentos, transporte, máquinas etc.,
deverão estar diluídos neste item da planilha de custos.

5.1.2.19. Rede de distribuição de água potável

a) Toda tubulação e conexões a serem utilizadas deverão ser PBA;

b) Verificar se a bolsa da conexão e as pontas dos tubos PBA a serem interligadas estão perfeitamente limpas;

c) Observar que o encaixe deve ser bastante justo, com uso de graxa, para evitar fissuras nos tubos;

d) Ao instalar as tubulações, antes, deverá ser feito colchão de areia, na espessura mínima de 20 cm;

e) Após posicionamento das tubulações e conexões, estas devem ter um recobrimento também de areia branca com pelo menos
30cm de espessura em calçadas e em cruzamentos de ruas, esse recobrimento deve ser feito juntamente com uma malha de ferro;

f) Após a colocação da areia esta deve ser compactada e recoberta com arenoso ou aterro, desde que seja pré aprovado pela
fiscalização;

g) Nas áreas de calçada, o concreto a ser utilizado deverá ser de 15Mpa com espessura mínima de 8 cm. Nas áreas de asfalto, o
recobrimento deverá ser de asfalto a quente ou a frio ou de concreto de 15 Mpa com a espessura de 10 cm, desde que aprovado
pela fiscalização;

h) Fazer o teste da tubulação antes do fechamento da vala; e

i) Todos os custos referentes à execução da rede de distribuição de água potável, compreendendo: tubos, conexões, válvulas,
adesivo, areia, cimento, equipamentos, transporte, máquinas etc; deverão estar diluídos neste item da planilha de custos.

5.1.2.20. Limpeza e entrega do serviço

5.1.2.20.1 Limpeza geral:
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a) Deverá ser removido todo o entulho do terreno, que deverá ser cuidadosamente limpo e varrido os excessos.

b) Todas as telhas, madeira, ferragens, louças sanitárias etc; serão limpas e lavadas conforme a natureza do material, de forma a
não serem danificadas outras partes dos serviços; e

c) Todo material proveniente de demolição, resto do serviço, limpeza do serviço e do terreno, que não seja de interesse da
Marinha, deverá ser removido para fora das dependências das Vilas Navais e BNVC sendo descartado em locais autorizados para
descarte do material, pela Contratada.

5.1.2.20.2 Entrega do serviço:

a) A entrega do serviço não significa a sua aceitação. Esta será efetivada após apreciação da Comissão de Verificação e
Recebimento, composta de dois membros, incluindo entre eles o Fiscal. A comissão verificará o trabalho executado observando o
fiel cumprimento dos itens deste Termo de Referência, não havendo mais nenhuma pendência, será lavrado um termo de
recebimento.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

5.1.3.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da entrega do empenho à CONTRATADA, seja eletronicamente ou
presencialmente, cujo os serviços a serem realizados, etapas e prazos serão definidos em comum acordo entre a
CONTRATANTE e a CONTRATADA.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Rodovia Arthur Bernardes, S/N, Val de Cães, CEP 66115-300, Belém,
Pará.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08 (oito) horas às 17 (dezessete) horas.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução de todos os serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades já estabelecidas anteriormente, promovendo sua substituição
quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. A demanda do órgão tem como base a tabela SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção
Civil), portanto, toda proposta deve ser apresentada tomando como base esse sistema de preços.

5.5.2. O licitante deverá oferecer garantia da proposta, conforme autoriza o artigo 58. § 1º da Lei federal 14.133/2021, no importe
de 1% (um por cento) do valor estimado para contratação.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.de 2021

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de prestação dos serviços.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

);VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

 e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( )Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.19. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.20. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
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Serão realizadas visitas inopinadas às obras pelos fiscais designados pelo Comando do 4º Distrito Naval;6.20.1. 

6.20.2. Poderão ser utilizados pela fiscalização profissionais ligados a Marinha do Brasil, para visitas técnicas a obra,
tais como carpinteiros, eletricistas, pedreiros etc.

Gestor do Contrato

6.21. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.22. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.23. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.24. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. ( .Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII)

6.25. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.26. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

).nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.27. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo IX.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado.

Do recebimento
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7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-
Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e
subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.5.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº

).14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último.

7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. ( )Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
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7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE

).ABRIL DE 2018

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
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7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC (Índice Nacional de Custo da

de correção monetária.Construção) 

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.26. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.35.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.27. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e
Anexos).

7.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por GRUPO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será a Empreitada por Preço Unitário.

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços
será o valor global estimado para a contratação.

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que
contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada
pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade ( ).art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021

8.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de preços será:

8.4.1. valor global: R$ 105.644.638,90 cento e cinco milhões e seiscentos e quarenta e quatro mil e seiscentos e trinta e oito reais (
e noventa centavos).

8.4.2. custos unitários relevantes: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

Exigências de habilitação

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.6. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;

8.7. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; 

8.8. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.11. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.12. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.13. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971
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8.14.  para o exercício da atividade de engenheiro e/ou arquiteto, expedido por ConselhoAto de autorização
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) nos termos da Lei
nº 6.496/1977, Lei nº 5.194/1966 e Lei nº 12.378/2010.

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:

8.27. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.29 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos.

8.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.31. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de
10 % do valor total estimado da contratação.

8.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
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Qualificação Técnica

8.34. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.

8.34.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.35. Registro ou inscrição do Responsável Técnico da empresa contratada no conselho profissional competente: Conselho
, em plena validadeRegional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) .

8.36. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do
contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.37. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo
indicado(s):

8.37.1. GRUPO 1

8.37.1.1. Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista, será, excepcionalmente, exigida comprovação
de quantitativos mínimos nos documentos de ART/RRT:

8.37.1.1.1. Quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 20% dos quantitativos licitados para os
serviços:  - telhamento com telha ondulada de fibrocimento,  - ligação predial de esgotoitem 14.15 item 7.2.1
e  - revestimento cerâmico para paredes externas em pastilhas.item 5.2

8.37.2. GRUPO 2

8.37.2.1. Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista, será, excepcionalmente, exigida comprovação
de quantitativos mínimos nos documentos de ART/RRT:

8.37.2.1.1. Quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 15% dos quantitativos licitados para os
serviços:  - execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico,  - execução deitem 20.3 item 20.6
pavimento em piso intertravado e  - assentamento de tubo de concreto simples para drenagem.item 21.3

8.38. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida
a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

8.39. A comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.40. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

8.40.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.40.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.41. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.

8.41.1.  O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração (APENSO XI) emitida pelo licitante em que
conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por
este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou
financeiras com a contratante.
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8.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, 
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 
o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.42.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto 
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) 
editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.42.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ou uma art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 105.644.638,90

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 105.644.638,90 cento e cinco milhões e seiscentos e quarenta e quatro mil e (
seiscentos e trinta e oito reais e noventa centavos conforme custos unitários apostos no APENSO III deste Termo de Referência.), 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, 
conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato 

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais,
com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente, uma vez que a presente aquisição utilizar-se-á a modalidade do Sistema de Registro
de Preços – SRP.
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APENSOS:

I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;

II - MAPA DE RISCOS;

III - PLANILHA SINTÉTICA, CURVA ABC, COTAÇÃO;

IV - ATIVIDADES POLUIDORAS;

V - TERMO DE RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA SOBRE IMÓVEIS (TRAI 2023);

VI - MODELO DE COMPOSIÇÃO DE BDI;

VII - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO UNITÁRIO;

VIII - MODELO DE ENCARGOS SOCIAIS;

IX - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR);

X - MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA;

XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA;

XII – TERMO DE JUSTIFICATIVAS RELEVANTES; e

XIII – ART/RRT referentes à totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante
previsão do art. 10 do Decreto nº 7983/2013.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOAO VYCTOR DO VALE VON PAUMGARTTEN
Equipe de apoio
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 1--ANEXO-I-TR43_2024.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo II - Assinatura Gov.Br

JOAO VYCTOR DO VALE VON PAUMGARTTEN (CPF ***.856.832-**) em 01/08/2024 14:40:50 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *
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Estudo Técnico Preliminar 45/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 63042.000802/2024-29

2. Descrição da necessidade

A missão precípua da Base Naval de Val de Cães (BNVC) consiste em realizar serviços de
manutenção programada e reparos eventuais em navios da Marinha do Brasil (MB). Contudo, a
BNVC também é responsável pela manutenção preventiva e corretiva de toda a sua estrutura física,
inclusive dos Próprios Nacionais Residenciais (PNR) localizados nas Vilas Navais.

Sabe-se que as instalações de responsabilidade desta Base Naval têm suas datas de construção a
partir da década de 40 e a maioria destes necessitam de reparos e manutenções, bem como de
adequações conforme as normas construtivas vigentes. Assim, ao levar em consideração a atual
situação financeira do país que não permite a contratação de empresas para a execução de
grandes obras, optou-se pela contratação de serviços comuns de engenharia conforme
disponibilização de recursos, visto que o provisionamento de verbas é possivelmente viável.

Portanto, é imprescindível estarmos preparados para a eventual contratação tendo em vista a
necessidade frequente desta Base Naval e, assim, atender tempestivamente os reparos e
manutenções programadas, bem como as inopinadas comumente decorrentes de acontecimentos
que exigem uma ação imediata, desse modo, cumprir a missão de manter estes prédios e PNR sem
riscos e em condições habitáveis.

Nesse sentido, esta licitação tem como objetivo a contratação de empresas de engenharia, na
categoria de ATA de Registro de Preços, para a eventual e futura contratação de serviços comuns
de engenharia para manutenção das instalações prediais e serviços de pavimentação/asfalto,
localizados no Complexo Naval de Val de Cães e Organizações Militares onde esses serviços
sejam de responsabilidade da Base Naval de Val de Cães, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus apensos.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Divisão de Manutenção de PNR João Vyctor do Vale Von Paumgartten

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

“O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do
contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.”

A eventual necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas existirá se houver necessidade no serviço que está sendo efetuado e, esse
processo, será realizado pela contratada.
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Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.

A quantidade estimada de deslocamentos e a necessidade de hospedagem é definido pela
contratada de acordo com a rotina e demanda de serviços que serão executados no momento.

5. Levantamento de Mercado

Considerando que a contratação se trata de prestação de serviços de Engenharia, os 
quais a Administração Pública não dispõe de muitas alternativas de mercado e que as
metodologias de contratação adotadas por esta instituição também são as mesmas
adotadas por outros órgãos e entidades, adotou-se a tabela referencial do SINAPI para
cotação dos serviços.

A tabela SINAPI é um instrumento balizador de custo de serviços contratados com
recursos do Orçamento Geral da União (OGU), sendo sua utilização compulsória,
como estabelecido pelo Decreto nº 7.983/2013. Dessa forma, os serviços de
engenharia a serem executados terão sua precificação estabelecida pelo SINAPI,
observando a data-base (mês vigente).

Os preços unitários para a execução dos serviços de engenharia, tiveram suas
composições extraídas do sistema público de preço de referência SINAPI, entretanto
para serviços com composições inexistentes, foram montadas composições através de
preços de insumos e/ou serviços encontrados na tabela SINAPI ou em pesquisa de
mercado a partir de três orçamentos de fornecedores diversos.

6. Descrição da solução como um todo

Contratação de empresa de engenharia, por meio de ata de registro de preço, para prestação de
eventuais serviços de engenharia, listados em planilha, demandadas ao longo do ano visando à
conservação, reparação, adaptação e modernização de instalações, estruturas e ambientes,
mantendo-os em permanente condição de atender adequadamente as demandas institucionais e da
sociedade usuária.

Serviço de Engenharia: é toda a atividade que necessite da participação e acompanhamento de
profissional habilitado conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66, tais como: consertar,
instalar, montar, operar, conservar, reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, demolir.

Como não é possível definir, desde logo, o momento e/ou quantitativos efetivamente necessários, o
registro de preços é, motivadamente, a solução mais eficiente.

Os serviços de engenharia a serem contratados são: demolição, conserto, instalação, montagem,
operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens ou
trabalhos técnico-profissionais.

Os serviços de engenharia pretendidos são de baixa complexidade, padronizáveis, passíveis de ser
objetivamente definidos no edital segundo especificações usuais de mercado (e replicados nas
convocações que se fizerem a partir da ata).
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A seguir as descrições/especificações dos serviços a serem contratados para que os objetivos da
contratação sejam alcançados:

Demolição, manutenção, adaptação, reparo e reforço de estruturas de: alvenaria, concreto, metálicas, de 
madeira, de pavimentação e de calçamento;
Instalação, manutenção, retirada e reparo de esquadrias;
Revisão, adequação, conservação, montagem, reparo, instalação e retirada de instalações prediais e 
urbanas, tais como: elétrica de baixa e média tensão, refrigeração, fornecimento e abastecimento de água, 
hidrossanitárias, lógica e de combate a incêndio;
Revisão, manutenção, reparo, conservação, adequação, demolição e construção de elementos de cobertura, 
tais como: telhado, elementos de apoio, impermeabilização e calha;
Retoque, manutenção e reparo de elementos de revestimento, tais como: pintura, textura e cerâmica;
Movimentação de terra, tais como terraplanagem, aterro, escavação, reaterro e compactação;
Manutenção, adequação e reparo da rede de drenagem pluvial e esgoto;
Manutenção, adequação e reparo em dispositivos e estrutura de acessibilidade.

Outrossim, a Lei 14.133/2021, no artigo 6º, traz a conceituação dos seguintes termos:

XXI -  toda atividade ou conjunto de atividades destinadas aserviço de engenharia:
obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração
e que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII
do  caput  deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das
profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que compreendem:

a)  todo serviço de engenharia que tem por objetoserviço comum de engenharia:
ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de
manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com
preservação das características originais dos bens;

Assim, os serviços a serem contratados, enquadram-se na categoria de serviço  comum por
possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas
no mercado, podendo, portanto, serem contratados por meio de Pregão Eletrônico. 

Não obstante, na concepção de Marçal Justen Filho, “bem ou serviço comum é aquele que  se
apresenta sob identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer
tempo, num mercado próprio”. Desse modo, pelo exposto acima, pode-se auferir que o serviços de
engenharia a serem contratados, tratam-se de um serviço de natureza comum, por possuir padrões
e características comuns, conforme preceitua a legislação pátria.

Referente a contratação com indicação de marcas ou modelos constantes no Termo de Referência,
prima-se por uma solução mais adequada para satisfazer as necessidades da Administração
Pública, isto é, objetiva-se manter o padrão das instalações existentes com a compatibilidade de
soluções já adotadas por este Organização Militar. Além disso, a mera indicação de marca ou
similar ou de qualidade superior não objetiva favorecer quaisquer fornecedores, pelo contrário,
busca-se satisfazer as necessidades técnicas e administrativas com respaldo no interesse público
primário.

Sendo assim, resta destacar que a padronização é admitida pelo TCU, conforme Acórdão 1547
/2004-Primeira Câmara, Relator Walton Alencar Rodrigues:  "O princípio da padronização não
conflita com a vedação de preferência de marca, que não constitui obstáculo à sua adoção, desde
que a decisão administrativa, que identifica o produto pela marca, seja circunstanciadamente
motivada e demonstre ser essa a opção, em termos técnicos e econômicos, mais vantajosa para a
administração".
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A quantidade estimada tem como referência inicial o levantamento das necessidades descritas nos
pedidos de serviços solicitados, tanto por moradores das vilas (permissionários) quantos por
militares e servidores civis usuários das instalações prediais. Tais serviços a serem efetuados pela
BNVC são baseados na média de quantitativo de serviços executados nos últimos dois anos em
períodos distintos, além de uma margem de segurança que objetiva o atendimento de casos
imprevisíveis, também estimados pelos últimos acontecimentos.

“Conforme o exposto, faz-se necess haja vista aária a REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS, 
necessidade de compras frequentes e atendimento a mais de um Órgão, conforme previsto nos
incisos I e III do art. 3º, do Decreto nº 11.462 de 31 de Março de 2023. Portanto, as contratações
serão realizadas conforme a necessidade administrativa e disponibilidade orçamentária.”

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 105.644.638,90

​ ​ ​ ​ ​O valor máximo aceitável da maioria dos serviços listados provém da plataforma
SINAPI, sistema referência de custos e índices para obras públicas no Brasil. Para
aqueles que não se encontram no Sistema de Preços Nacional, realizou-se uma média
dos valores resultantes de uma pesquisa de preço de mercado, com empresas que
oferecem o serviço em âmbito do mercado local. A divulgação do valor máximo
aceitável tem o intuito de tornar claro o resultado da pesquisa de preços realizada, que
esta é a média de preços praticada pelo mercado e que, portanto, esse é o valor limite
aceito nas propostas.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A Lei 14.133/2021, no art. 18, diz que "A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso
VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, compreendidos: VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou

.de execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala"

A partir da Lei supracitada, avaliando de forma mais acurada, entende-se que o parcelamento deve
ser efetuado quando cumprir os requisitos que a própria lei define, isto é, só se pode falar em
parcelamento do objeto da licitação quando for observada a viabilidade técnica e econômica para
sua adoção.

A divisão do objeto não pode, portanto, causar prejuízo para o conjunto ou complexo licitado,
observando-se que cada item/lote cinge-se a certame autônomo, com julgamento independente. Os
quantitativos mínimos estabelecidos no edital, por sua vez, devem resguardar a economia de
escala, ou seja, deve observar que quanto maior a quantidade do bem licitado, menor poderá ser o
seu custo, até o limite em que a quantidade não importe, pois o preço manter-se-á reduzido.

Logo, admite-se que a divisão seja feita por lotes (que serão compostos de vários itens), sendo que
esta providência deve ser realizada com cautela e em consonância com a prática do mercado, de
modo a assegurar a ampla competitividade ao certame.  Para todos estes serviços, quando uma
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empresa ganhadora de um serviço isolado ou de um lote que tenha serviços interligados a outros
lotes, quando não se tem continuidade na execução, normalmente ocorre falhas na execução,
atrasos e retrabalhos, o que onera ainda mais o serviço para as contratadas, bem como transtornos
para a contratante.

Sendo assim, em virtude da reciprocidade técnica dos serviços relacionados nos Grupos 1 e 2 no
APENSO III, é imprescindível que a totalidade dos serviços descritos em cada grupo seja
contratada com uma única licitante, ou seja, sendo aceito um licitante vencedor por grupo, evitando
assim problemas logísticos, de garantia dos serviços, entre outros. Portanto, para o momento da
execução, os serviços que estão relacionados foram agrupados e denominados, Grupo 1 e Grupo
2, no APENSO III.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

​ ​ ​ ​ ​Observa-se que no âmbito da BNVC não há contratos afins e/ou interdependentes com
objeto deste ETP.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação dos serviços está alinhada ao planejamento estratégico da BNVC, em
conformidade com os objetivos do Programa de Aplicação de Recursos (PAR), previsto
no subitem 3.3.7 da SGM-301 (Rev. 7), no qual busca garantir o pleno funcionamento
de toda a sua estrutura física do Complexo Naval de Val de Cães e inclusive dos
Próprios Nacionais Residenciais (PNR) localizados nas Vilas Navais Espadarte,
Albatroz.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Dispor de um contrato para eventual execução de serviços comuns de engenharia, o
qual proporcionará à Administração maior celeridade na execução dos serviços
demandados, resultando em um número menor de processos licitatórios específicos,
permitindo, assim, otimizar o aproveitamento dos recursos humanos, materiais e
financeiros disponíveis, inclusive, reduzindo impactos ambientais negativos.

13. Providências a serem Adotadas

Embora haja militares e servidores civis com capacidade para gerir e fiscalizar o
contrato na BNVC, recomenda-se promover a capacitação dos mesmos que serão
responsáveis pelo contrato visando melhorar a gestão, gerenciamento, execução e
acompanhamento técnico do objeto a ser contratado.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

A fim de dirimir os impactos ambientais advindos das atividades em lide, deve-se
obedecer à Política Nacional dos Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), a Política
Nacional de Saneamento Básico (Lei 11.445/2007), a Política Nacional do Meio
Ambiente (Lei 6.938/1981) e o Decreto 4.074/2002.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta BNVC, tem a obrigação de realizar a manutenção preventiva e corretiva de toda a sua
estrutura física e inclusive dos Próprios Nacionais Residenciais (PNR) localizados nas Vilas Navais
que são de sua total responsabilidade, sendo assim o provisionamento de recurso é eminente, pois
há subsídios de demanda dessa OM para União.

Portanto, é imprescindível estarmos preparados para a eventual contratação, tendo em vista sua
necessidade frequente de atender tempestivamente os reparos e manutenções programadas, bem
como as inopinadas comumente decorrentes de acontecimentos imprevisíveis e que exijam uma
ação imediata de serviços nessas edificações, assim, cumprir a missão de manter estes prédios e
PNR seguros. Dessa forma pelo estudo realizado, a contratação pretendida é viável para esta
administração.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOAO VYCTOR DO VALE VON PAUMGARTTEN
Equipe de apoio
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